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EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO

FORNECIMENTO DE LIVROS DIDÁTICOS E DEMAIS
MATERIAIS PEDAGOGICOS, DE INTERESSE DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MLINICÍPIO Og SANTO

ANTÔNIO DOS LOPES _ MA, SITUAÇÀO qUC SE ENQUADRA

NO PERMISSIVO LEGAL DO ART. 25, I DA LEI N' 8.666/93.

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS DA'EXCLUSIVIDADE'
DE FORNECIMENTO POR PARTE DA PESSOA JURÍDICA
CONTRATADA.

I. REI,ATÓRIO

Os presentes autos foram encaminhados a esta especializada, para emissão de parecer

eminentemente jurídico, com a finalidade de opinar acerca da possibilidade de inexigibilidade

de licitação na forma do art. 25, inciso I da Lei Federal n'8666/93, que versa acerca da

possibilidade da contratação direta por inexigibilidade de licitação de pessoa(s) juídica(s)

para fomecimento de livros didáticos e demais materiais pedagógicos, de interesse da

Secretaria Municipal de Educação do município de Santo Antônio dos Lopes - MA.

Em resuma sintese, é o relatóno.

2. DA ANALISE PRELIMINAR

Compulsando-se os autos do presente processo administrativo, é possível extrair

que fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado, na lorma

exigida pelo artigo 38, caput, c/c artigo 4o, todos da Lei n" 8.666, de 1993. Além disso, suas

folhas foram sequencialmente numeradas e rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 4', da Lei

n" 9.784, de 1999.

INTERESSADO(S): SECRETARIA MTINIC IPAL DE EDUCAÇÃO.

DICO. LIC. PROJUR/SALPARECER JU

PROCESSO No: 072202-0001
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,J:#2.2 SOBRE A DISPONIBILIDADE ORCAMENTÁRIA PARA GARANTIR A
DESPE,SA

Segundo o artigo 14, da Lei n" 8.666/93, nenhuma compra será feita sem a

indicação dos recursos orçamentários para o seu pagamento. Igual disposição é albergada no

artigo 7o da mesma lei, no que toca às hipóteses de obras e serviços, situação que é repetida

no caput do artigo 38 do referido diploma normativo. No caso ora em análise, consta nos

autos declaração da existência de crédito orçamentário para atendimento da despesa em

questão.

2.3 SOBRE A JUSTIFICATIVA PARA A DEFLAGRAÇAO DO PBqCEDIMENTO

A doutrina modema ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No

terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regmmento legal,

como, por exemplo, o contido nos artigos 2'e 50 da Lei n'9.784199, a decisão por contratar

esse ou aquele objeto precisa ter uma conformação com o interesse público, situação que só é

demonstrável a partir da motivação oujustificativa do ato de contratação.

Salienta-se que, em se tratando de licitações e contratos, levando em conta que os

órgãos integrantes do controle extemo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois,

as razões que determinaram a prática do ato devem ser inteiramente registradas, para não

permitir qualquer tipo de análise equivocada no futuro. Nesse sentido, tem-se que atentar

também para o controle social, em crescimento no pais, especialmente através da constituição

de "observatórios sociais", pelas redes sociais, ou, ainda, pelos canais de transpaÍência.

Por fim, há que se ponderar, ainda, que justificar a abertura de um processo para

contratação significa demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as razões pelas

quais a Administração está a contratar esse ou aquele objeto, inclusive quanto ao aspecto

quantitativo. Ou mesmo porque escolheu um camiúo em detrimento de outro.

Inicialmente, cabe destacar que o desenvolvimento da identidade e da autonomia

de cada criança com sua característica singular, estâo intimamente relacionados com os

processos de socialização, nas interações sociais na ampliação dos laços afetivos que podem

estabelecer com as outras crianças e com os adultos, esse contato é de grande impoÍância
para a constatação das diferenças e riqueza cultural existente em nosso país.

Diante do desafio e privilegio do ensino infantil pzra os pequenos cidadãos, faz-se

necessário o auxilio de ensino de qualidade de modo que possa enriquecer ainda mais o

coúecimento, destacamos, portanto a imporLância da utilização de livro didático que
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conteúa conteúdo de modo sistemático com subsídios teóricos peninentes e con os que

possibilitem o trabalho de atividades organizadas de forma contextualizada com a vivência da

criança e estimulando o interesse e o desenvolvimento dela com a ação pedagógica promovida
pelo educador.

No que conceme à contratação pretendida, cabe à Lei Nacional n" 8.666/93, com

suas alterações posteriores. disciplinar as noÍrnas gerais sobre licitações e contratações

públicas, definindo os casos e situações em que a mesma é indispensável, seus procedimentos,

bem como definindo as execuções a esta regra, em que é possível a contratação direta sem

licitação.

Assim é que dispõe o art. 2'da Lei 8.666/93 sobre o assunto:

"Art. 2'- As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões e

locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei." (Destacado).

A prévia ticitação pública é, portanto. a regm, em atenção ao princípio da seleção

da proposta mais vantajosa para a Administração. A contratação direta sem licitação, por sua

vez, segundo se depreende da leitura do art. 2o da Lei 8.666193, é a exceçâo, respeitadas as

hipóteses previstas em lei.

As hipóteses de contratagão direta, previstas na Lei 8.666193, estão dispostas nos

art. 17 (incisos I eIl),24 (l a XXIV) e 25 (caput e incisos I a III). As hipóteses previstas no

art. 17, incisos I e II, referem-se aos cÍlsos de licitação 'dispensada', ou seja, cuja contratação

direta sem procedimento licitatório é dispensado por expressa disposição legal. O aÍt.24,
incisos I a XXX, apresenta as hipóteses previstas para dispensa de licitação. ou seja, o rol

taxativo de situações em que a lei autoriza ao Administrador dispensar o prévio procedimento

licitatório.

O art. 25, caput e incisos I a lll, por sua vez, representam as hipóteses de

inexigibilidade de licitação, ou seja, aquelas situações em que o prévio certame licitatório não

pode ocorrer, dada a inviabilidade de competição. Assim dispõe o texto legal sobre o tema:

Art.25" - É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA
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fornecido pelo órgão de registro do comércio do local 
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qr\* ---.''
realizaria a licitaçâo ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato,
Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades
equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor aÍístico,
diretamente ou atÍavés de empresiírio exclusivo, desde que consagrado

pela crítica especializada ou pela opinião pública.

(...)

§ 2'- na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa. se

comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano

causado à Fazenda Pública, o fomecedor ou o prestador de serviços e

o agente público responsável, sem prejuízo de outras sançôes legais

cabíveis. (Destacado).

Como se vê, para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam

ser fomecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a
preferência de marca devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado

fomecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a
obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas

entidades equivalentes é inexigivel a licitação luna vez que há total inviabilidade de

competição. Conjuntamente, deve haver inviabilidade de competição do objeto pretendido.

No caso específico, questiona-se se estaria configuada a
inexigibilidade prevista no art. 25, inciso I, ou seja, para aquisição

equipamentos, ou gêneros que só possam ser fomecidos por produtor,

representante comercial exclusivo.

hipótese de

de materiais.

empresa ou

De acordo com o Mestre JACOBY Femandes, em sua obra "Contratação Direta
Sem Licitação", y Ed., 2012, todo o estudo da inexigibilidade de licitação repousa numa

premissa fundamental: a de que é inviável a competiÇão. seia po roue só uma sente é caoaz de

realizá-la nos termos pretendidos, seia porque só existe um obieto que satisfaÇa o interesse da

Administração.
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Ademais, o TRIBLINAL DE CONTAS DA LrNIÃO no seu Informativo de

Jurisprudência sobre Licitações e Contratos no 89, enlaçou de licitude o procedimento de

aquisição de livros por inexigibilidade de licitação. Vejamos:

"É lícita a aquisição direta de livros, por inexigibilidade de

licitação, quando feita junto a editoras que possuam contratos de

exclusividade com os autores para editoração e comercialização das

obras, o que, porém, não isenta o gestor de justificar os preços

contmtados. (inJ'ormativo n' 89 do TCU)." (Destacado).

Nesse aspecto, preleciona CARVALHO FILHOI que os elementos numerados no

dispositivo supra (Art. 25, I) são formais, uma vez que resultam diretamente de comando legal

e, portanto, devem ser observados pelos participantes, vocacionados a certificar a

exclusividade do fomecedor.

Inegável, então, que se está diante de empresa com exclusividade autorizada.

comprovada através de Declarações de Exclusividade da Câmara Brasileira do Livro anexadas

aos autos. Esta, concedida pela CÂMARA BRASILEIRA Do LIvRo à Empresa SÃo LUÍS
DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA para fomecer Materiais como Livros didáticos,

literatura, paradidáticos, dicionrírios e sistema de ensino, entre outros materiais que integram o

catálogo da casa editorial, abrangendo o selo Quinteto Editorial.

Ademais, é impoÍante destacar que a presente declaração menciona a editora

responsável pela publicação das obras que detém os direitos exclusivos de edição e publicação

exclusivas das obras, atestando a inviabilidade de competição.

Quanto a justificativa de preço, é pacifico o entendimento no Tribunal de Contas

da União de que é lícita a aquisição direta, por inexigibilidade de licitação, quando feitajunto

a editoras que possuam contratos de exclusividade com os autores para editoração e

comercialização das obras, o que porém não isenta o gestor de justificar os preços

contmtados, senão vejamos:

Em sede de tomada de contas especial, restaram configuradas

possíveis irregularidades no âmbito da Secretaria de Educação e

Cultura do Estado clo Tocantins (Seduc/TO), no exercício de 2003,

notadamente no que se refere à aquisição de material didático - com

recursos federais oriundos do Progtama de Apoio aos Sistemas de

Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) -
por inexigibilidade de licitação, com base no art. 25, inc. I, da Lei

I CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual do Direito Administrativo.24 ed. Lumen Juris, Rio de Janeiro,

p. 347 /34E.
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8.66611993 (fomecedor exclusivo). O relator, a despeito de entender

não haver irregularidade na aquisição de livros por inexigibilidade de

licitação com base no fundamento legal utilizado. ressaltou que "tal
condição nâo é suficiente para dispensar o gestor da justificativa
parâ os preços contratados", em face do que deÍermina o art.26,,
inciso III, do mesmo diploma legal. Para ele, "apesar de os

fomecedores de material didático terem sido contratados em função de

exclusividade relativa, nada impedia a Seduc/TO de efetuar pesquisa

de preços em outÍas praças, ou até mesmo em outros órgãos públicos,
já que os livros adquiridos no âmbito do mencionado progÍama

educacional têm distribuição em todo o território nacional. E, nesse

sentido, cai por terra a argumentação apresentada pelos defendentes de

que a mera exclusividade do fornecedor constituiria obstáculo à
realização de tal pesquisa". Desse modo, o relator propôs a

irregularidade das contas dos gestores envolvidos, bem como a
aplicação de multa, o que contou com a anuência do Colegiado.

Acórdão n." 6803/2010-2" Câmara" TC-020.500/2006-4, rel. Min.
André Luís de Carvalho, 16.11.2010. (Destacado).

E lícita a aquisição direta de livros, por inexigibilidade de licitação,

quando feita junto a editoras que possuam contratos de exclusividade

com os autores para editoração e comercialização das obras, o que.

porém, não isenta o gestor de justificar os preços contratados.

Representação apontou como irregular a contratação direta de editora

para a aquisiçâo de livros didáticos e paradidáticos para 300 escolas

de ensino médio, no valor de R$ 2.516.225,00, efetuada pela

Secretaria Estadual de Educação do Pará - Seduc/PA, com recursos

oriundos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE. O relator ressaltou inicialmente que havia concedido medida

cautelar, a qual loi endossada pelo Plenário, vedando novas aquisições

diretas de livros, por falta de observância do disposto no comando

contido no aÍ. 25, inciso I, da Lei n. 8.666/1993. Ao abordar essa

questão, observou que o Tribunal deparou-se, em outras ocasiões, com

casos concretos semelhantes ao que ora se examina. Registrou que

"esta Casa tem admitido a aquisição direta de livros, por

inexigibilidade de licitação, quando feita diretamente às editoras, por

essas possuírem contratos de exclusividade, com os autores, para a

editoração e a comercialização das obras (Decisão n" 1.500/2002-P,

Acórdão n" 1.29912003-1'C, Acórdão n" 1.889/2007-P, Acórdão no

835/2009-P, Acórdão n' 6.803/2010-2"C e Acórdão n" 950/2011-P);

ou quando recoúecida a condição de comerciante exclusivo de uma

Satto btônb dot
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empresa (distribuidora ou livraria), outorgada pela editora (Acórdão

32012005-l^C)". Tal orientação, consignou, resulta fundamentalmente

da inviabilidade de competição, por impossibilidade de efetuar o
confronto de ofertas. E prosseguiu: "Há que se verificar se, na

contratação feita pela Seduc/PA, por inexigibilidade de licitação, ficou

caracter,zada a exclusividade de fomecimento e, portanto, a
inviabilidade de competição, respaldada em atestado de exclusividade,

em acordo com o preconizado no art. 25, inciso I, da Lei n'8.666/93

...". O relator, com esse intuito, considerou declaração da Câmara

Brasileira do Livro CBL, que atesta a "exclusividade da edição.

publicação, distribuição e comercializaçâo, em todo o território

nacional, das referidas obras", assim como a declaração de que a

editora contratada é representante exclusiv4 no estado do Pará, da

editora que detém os direitos para distribuição de seis dos títulos que

foram adquiridos. Foram também trazidos aos autos cópias dos

contratos firmados entre os autores e as editoras, que demonstram a

exclusividade de edição e comercialização. Por esses motivos, o
relator, divergindo do entendimento de que seria indevida a referida

inexigibilidade, considerou "estar comprovada a exclusividade da

editora contratada na editoração e comercialização das obras

adquiridas, sendo regular, a meu ver, sua contratação direta pela

Seduc/PA". Acrescentou, a propósito, que "normativo federal

(IN,À,ÍARE n' 02198) permite a contrataçâo direta de editoras. por

inexigibilidade, para a compra de livros e periódicos". A despeito

disso, vislumbrou indícios de sobrepreço nas aquisições efetuadas.

Isso por que não teria sido observada condição imposta pela

IN/MÀRE 0211998 de fornecimento de desconto mínimo de 20"/"

sobre o preço de capa. Ressaltou que "a referida inexigibilidade não

é suficiente para dispensar o gestor da justificativa para os preços

contratados. a teor do que determina o aÍl. 26, inciso III, da lei de

licitações". Por esses motivos, ao acolher proposta formulada pelo

relator, o Plenrírio decidiu considerar improcedente a representação.

Não obstante, determinou ao FNDE que "considere, quando da análise

da prestação de contas dos recursos repassados à Secretaria Estadual

de Educação do Pará - Seduc/PA, no âmbito do Programa Especial de

Fortalecimento do Ensino Médio. os indícios de sobrepreço apontados

no presente processo, referentes à contratação das editoras (...) e, caso

sejam detectados que os potenciais prejuízos tenham se concretizado,

instaure a competente tomada de contas especial". Precedente

mencionados: Acórdãos n's 6.803/2010 e 1.1631201I, ambos da

E-
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Segunda Câmara. Acórdão n.o 3.290/201 l -Plenário,

030.180/20t0-4, rel. Min. José Jorge, 7.12.201 l.(Destacado).

/A

TC-

No contexto processual, verifica-se que a proposta de preço enviada pela

Distribuidora São Luís, é baseada na tabela oficial da editora que se trata de um valor

referencial, bem como foi concedido o desconto mínimo de 20%o sobre o preço de capa, de

acordo com a IN MARE 002/98, justificando o preço do objeto a ser contratado, pois os

preços praticados são compatíveis com o valor de mercado em nível nacional.

Quanto a escolha do objeto contratado, observa-se nos autos que a comissão de

avaliação de livros e materiais pedagógicos por meio de um criterioso processo de escolha

técnica definiu quais seriam as obras bibliográficas mais adequadas ao pleno atendimento dos

interesses pedagógico-educativos envolvidos, conforme se depreende dos competentes

Pareceres Técnico-Pedagógicos que estribam todos os pedidos de aquisição constantes nos

processos analisados pelo TCU.

Ademais, em todos os processos em que o TCU, inadvertidamente, aduz ser

imprópria a contratação direta, tr.í comprovação documental farta e inequivoca da inexistência

de opção. tanto no que se refere ao título escolhido (cuja pertinência pedagógica se mostrou

singular) como também no que tanqe à empresa fomecedor4 cuja exclusividade de editoração

e/ou de distribuição restou provada (conforme já mencionado), o que afasta, destarte, a

exigência (e mesmo a possibilidade) de se realizar certame licitatório.

Não obstante existir posição doutrinária defendendo a possibilidade de se realizar

ticitação, mesmo diante de exclusividade relativa de fomecedor, com base no valor a ser

contratado, não parece ser este o caso para o mercado de livros.

De fato, a sistemática da regionalização do mercado de livros é uma realidade em

nosso país. Isso é confirmado não só pelas razões de justificativa dos responsáveis, como

também pela própria Câmara Brasileira do Livro - CBL. entidade de âmbito nacional'

fundada em 20 de setembro de 1946, que tem como objetivo defender e difundir o livro. De

igual modo a CBL, informa que, de fato, não é possível, ante o respeito aos acordos

comerciais firmados entre editoras e distribuidores que, mesmo numa conconência de grande

vulto, um distribuidor veúa a invadir a área de outro; o que, na prática, inviabiliza a

competição.

Desta forma, a própria jurisprudência do TCU já reconheceu que a exclusividade

relativa é fundamento para a inexigibilidade de licitação conforme trecho do Acórdão

095 1200'7 - TCU - Plenrírio:
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Em relação ao direcionamento da compra à contratadas, vê-se que esse decorreu

do fato de essas serem as repÍesentantes exclusivas (temporárias) instituídas pelos

laboratórios. Forçoso admitir que a decisão de conceder exclusividade às contratadas era

privativa dos laboratórios, refugindo à apreciação do TCU, ainda que essa possa não ter sido a

solução que melhores preços tenham trazido à Administração. Essa matéria parece estar mais

afeta à competência do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE. Assim, não

obstante o número exagerado de contratações em que não se exigiu a licitação, data vênia do

excelente trabalho da unidade técnica. não parece seguro afirmar que, no caso específico

tratado nestes autos, teúam sido indevidas as adoções das inexigibilidades dos certames. A

uma- porque as empresas [omissis] de fato detinham a exclusividade na representacão dos

laboratórios, ainda que limitada, isto e, pelo menos em relação aos certames discutidos nos

autos. A duas, porque se tratavam de medicamentos que somente poderiam ser ofertados por

único fomecedor (lembrando que os laboratórios são fabricantes e distribuidores exclusivos

no território nacional dos medicamentos adquiridos. (...) Feitas essas considerações,

posiciono-me, como já dito, em conformidade com o Ministério Público junto ao TCU no

sentido de, com base no que consta nos autos, considerar legais as contratações diretas

realizadas.

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada

caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentáLrios

para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade

de quem lhe tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão

t....1

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda:

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas

em função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será

obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas

quantitativas de estimação;

Nesse contexto, nos terrnos dos preceptivos acima transcritos' o processo trouxe a

especificação clara e precisa do objeto, com todos os elementos característicos, inclusive o

quantitativo estimado para contratação &_
Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA
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Por outro lado, verifica-se que nos autos do processo administrativo os

quantitativos das obras indicadas no parecer técnico pedagógico foram estimadas de acordo

com a quantidade de matrículas previstas para 2022 em cada série, conforme planilha do

DepaÍamento Pedagógico anexadas aos autos, atendendo o disposto nos arts. 14 e 15. § 7".

inciso II da Lei n.o 8.666193, in verbis:





ESTADO DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO A
CNPJ: 06.172.72010001-10

sânto Antónb do'

Por fim. verifica-se, ainda. a regularidade das certidões negativas da empresa citada.

Desta forma, também está atendido outÍo requisito para a contratação direta nos termos da Lei

de Licitações. Estes fatos dotam a contratação em análise das condições exigidas pelo art. 25,

I, da Lei de Licitações como requisitos da contratação direta por inexigibilidade.

Sendo assim, diante da documentação acostada ao despacho que requisitou este

Parecer, resta comprovada a hipótese de inexigibilidade de licitaçâo na contratação a ser

realizada com a empresa SÃo LUÍS DISTRIBUIDORA DE LIvRoS LTDA, com vistas

ao fomecimento de livros didáticos e demais materiais pedagógicos para distribuição aos

alunos do ensino infantit e fundamental de interesse da Secretaria de Educação do Municipio

de Santo Antônio dos Lopes/MA.

1. DA MINUTA DO CONTRATO

A regulamentação dos contratos administrativos encontra-se prevista no artigo 54

e seguintes da Lei n.' 8.666193, tendo o art. 55, da referida norma, previsto quais são as

cláusulas que necessariamente deverão estar consignadas nos chamados contratos

administrativos, sendo as seguintes:

"I - o objeto e seus elementos característicos;

II - o regime de execução ou a forma de fomecimento;

III - o preço e as condições de pagamento. os critérios, data-base e periodicidade do

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento

das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entÍeg4 de observação e de

recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional

programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

vll - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das

multas;

VIII - os casos de rescisão;

IX - o recoúecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa

prevista no aÍ. 77 desta Lei;
X - as condições de impoÍação, a data e a taxa de crâmbio para conversão, quando for o caso;

XI - a vinculação ao edital de ticitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite

e à proposta do licitante vencedorl

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualifi cação exigidas na licitação.

Avenida Presidente vargas, N',t46, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA
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§ 1'(vErADo).
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas ffsicas ou jurídicas,

inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que

declare competente o foro da sede da Administração paÍa dirimir qualquer questão contÍalual,

salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta Lei."

Na minuta do contrato em epígrafe, se fazem presentes todas as cláusulas exigidas

pela legislação.

PoÍanto, ante todo o exposto, esta procuradoria opina pelo prosseguimento de

celebração do contrato com a empresa SÃO LUÍS DISTRIBUIDORA DE LMOS LTDA,
pessoa jurídica especializada no fomecimento de livros didáticos e demais materiais

pedagógicos da Editora FTD Educação, para distribuição aos alunos do ensino fundamental

de interesse da Secretaria de Educação do Município de Santo Antônio dos Lopes,MA.

Outrossim, a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos

que constam, até a pÍesente data" nos autos do processo administrativo ora analisado. Por isso,

por se tratar de uma análise estiítica para gm evento que permeia ao tempo, em especial pela

presente análise nâo ser concomitante a própria assinatura do termo de contrato, recomenda-se

que seja efetuada de forma reiterada a conferência dos documentos de regularidade fiscal do

contratado, proprietíá.do do imóvel, como meio de se evitar qualquer irregularidade quanto às

normas de contratações públicas.

E o nosso parecer.

Encamiúe-se o presente Parecer Jurídico, juntamente com os autos do processo

administrativo n" 072202-0001, à Secretaria de Educação e a quem possa interessar'

Santo Àntônio dos Lopes - MA, em 09 de março de 2022.

Atenciosamente,

SÂMARA CARVALHO ZA DIAS - OAB/MA no 5.582
Diretora do Departamento Jurídico

PoÍaria N'006/2021-GP

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA
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PORTARIA N' 006/202I- GPSAL

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, EStAdO dO
Maranhão. no uso das atribuições que lhe confere a Lei orgânica do município de santo
Antônio dos Lopes-MA e a Lei Municipar No 02 de 27 de Janeiro de 2017 que ,Dispõe
sobre a Reorganização Ádministrativa do Município de santo Ántônio dos Lopes, Estado
Llo Maranhão' cria cargos de provimenro em comissão e.fitnçõe.s gratificarlas. define os
respectiyos símbolos e .fixa os valore.ç dos subsídios correspondentes: atribui
compelências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá outras provídêncict,s, ret,oga a Lei
Municipal n' 03 de I 4 de Agosto de 20 r 0 e suas alterações e dá ouÍras provitrências, .

R.ESOLVE

AUN,AÇÀo
J. PRoc

Art. ro. Nomear SÂMARA CARVALHo souzA DIAS, portadora de RC 9073699g-
7 SSP/MA e CPF 745.107. I l3-g7, para ocupar o cargo de Diretora do Departamento
JurÍdico do município de Santo Antônio dos Lopes_MA.

An' 20. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pubricação. revogadas as disposições
em conrário.

oL'tt"'t-
e

L to Municipal

Avenida Presidente Vargas, Ne 446 , Centro, Santo Antônio dos Lopes MA - Ctp 65.730-000

GABINETE DO PREFEITO MLTNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOSLOPES-MA. 04 de .Ianeiro de 2O2l .



MARANH
PREFEITURA

CNP t : 06.L7 2.1 20 / OOOT-LO

MUNICIPAL DE SANTO ANT N

4UTUA ÇÂ-
EDITAL DE PUBLICAÇÀO f Pnoc*F

Pelo presenre EDITAI. DE PUBLICAÇÃO, o Prefeito Municide SANTO ANTONI O DOS LOPES. Estado do Maranhão, EMANUEL LIMA DEOLIVEIRA. no uso de suâs atribuiçõe s previstas na Lei Orgânica do Município, faz sabera todos os habitante s de SANTO ANTONIO DOS LOPES-MA às autoridadesmuruclPalseestaduais, e a quem interessar possa que, PUBLICA a portaria n" 006_GPSAL de 04 de Janeiro de 2021 que Nomeia SAMARA CARVALHO SOUZA DIAS.portadora de RG 90736999-7 SSp/MA e CPF 74s.107.1 l3-87, para ocupar o cargo deDiretora do Departamento Jurídico do rnunicípio de Santo Antônio dos Lopes-MA. paraque doravante passe a viger em seus efeitos legais. E, para que. no amanhã. nâo se alegueignorância, faço público ã presente Edital que será afixado em local de costume e de tácilacesso ao público e publicado no Diário OÍicial do Município de Santo Antônio dOSopes-MA. Dou a Portaria no 006-GPSAL de 04 de Janeiro de 2021 por publicada.

GABINETE DO PREFEITO
LOPES. Estado do Maranhão, O+ a" lun"iràà" iói i

DE SANTO ANTONIO DOS

PLiBI-IQL]E.SE

REGISTRE-SE

CUMPRA.SE

L

út rr..-anue ade

If::::" n" 0oo-cpsiT]ltà?';iX".li|'i",if,,:,ljiuei e 
,registrei a presenre

anxado um exemprar no Atriumdo predio àã p*rãií,à ffiffi:,T"rsi:11;'ãlL:i,i:Município de Santo Antônio dos Lopes_MÀi;;;,ffi#;. 
acesso ao público.

Santo Antônio dos Lopes_MA, 04 de Janeiro de 2021 .

M<lria Lid Sitya e Silra
Secrerària Mun ic ioal de

Planejamenro e Adm in isrraçâo

Prefeito Mr.rrricipal

Avenida preside nte vargas, Ns 446, Centro, Santo Antôniá dos Lopes MA - cEP 65.730 ooó

Santo Ántônio dos

ESTADO DO
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Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA

subsÍdios coríespondenlesi ál buicompetências âos óígáos e aos seus da(rêntes
6 dá outÍas pÍovidências. r€voga a L6i Municipal n'03 de 14 de Agosto de 2010 e
suas anoÉçóes o dá oulras providências .EXPEOIENÍE

O Oiádo Oliciâl El€líônico do M'rnicrpio de Sânto Antonio dos Lopes - rVÀ.

Criado p€la L€i N" 016 de 0g de Outubro d€ 2017, €xcl!sivamonle na íoma
eletÍônica, é uma publicâção da adminislração Dircta desle lúunicípio
ACERVO
As edlçôes do Dlário Oficial ÉletÍônico de Sanlo Antonio dos Lopes poderão seÍ
consulladas alravós da int€rn€1, por meio do sêguinte endereço:
https://dom.stoantoniodoslopes.ma.gov.br.
Para pesquisâ por quâlquer t€ímo e ulilizaçáo de rillÍos acesss
https://dom-sloantoniodoslopês.ma.gov.bÍ. As consullâs pesq! sas e download

são de ac€sso gÍaluito e independente de qualquer cadaslÍo.
ENTIDADE
PrêÍ€jtuÍa Municipaldê SântoAntonio dos Lopss - À,!A

CNPJ: 06.172.72010001í 0, Prefêito Émanuel Lima de Oliveta (Bigu)

E.deÍoço: Av. Prêsidenle Vaeâs,446, Cenúo. Sanlo Anlo.io dos Lopes -

o PREFEtro Do MUNtcÍplo DE sÂNÍo ANToNlo Dos LopÉs, Éstado do
Mâranháo, no uso das alribuiçô€s que lhe conÍeÍe a Lei Orgânica õo municlpio de

Santo Anlónio dos Lopes-MA e â Lei Municipêl N" A2 de 27 de )àneiío óe 2017
qu€ 'Oispóe soàrE a Reorganizaçáo Adninistraliva do Municlpio cle Santo Antônio

dos Lopes. Estado do Maftnhào, cria caígos cle provimanlo sm comissáo e
Íunções g6tiíicaelas, d6rirá os rosp6clivos simbolos a fixa os valor6s dos
subsidios conaspondêntes; atibui competências aos órgãos e aos seus dirgertes
e dà outras pÍovidéncias, íevoga a Lel Municipal no 03 cla 14 de Agoslo de 2010 e

suas alleraçóos e clà oulras r,r,oviclências .

AÍ1. 10. Nom€aí M^RIA LIA SILVA E SILVA, portadora dê RG 256029120034
SSP/MA o CPF 027.433.083"03, para ocüpar o caígo de SECRETÂR|A
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAçÃO do munlclpio de Santo
Anlõnio dos Lopes-MA.

Arl. 20. A SêcrctáÍiâ Municipal de Planêjâmenlo e Adminaslíaçáo ssrá OrdenadoÍa
de Despesas das conias püblicas. sendo rêsponsável p8lâ Gosulo e
MovimsntaÉo das Contâs Bancánês da Preíealura Municipal ds Sanlo Aítônio
dos Lopss - MA. CNPJ No 6-172-720|0001-10-

AÍ1.30. Esta PoÍtaria entÍaÍá em vigoÍ na dalâ de sua publicaÇão, íevogadas as
disposções €m conlíáíio.

GABrNÉTE oo pREFErro MuNrcrpAL DE sANTo o"ro",o goóíãàÀ
o4deJansnods2o2r. 

,/aUfUnCÃO\
Emanu€l Llmá d€ Ollvolra I ,t, p^OÍ 

- 

I

P,€íeiroMunc,pa \ 'AlL /
PoRraRra r{. oor2o2r.GPsal \'' ';' 

xr:';;7

o pREFEtro oo ri.4uNrclpro DE sANTo ANroNro oos Loà,fesÍtído'
MaÍanháo, no uso des atÍibuiçô€s qua lhe confeíe a Lei Orgânicâ do municlpio de
Sento Anlónio dos Lopes-MA ê a Lei Municipal N" 02 dê 27 do Jeneiro de 2017
que oispóe sobre a ReoÍganizaçào AdminisÍâtiva do Município d€ Senlo Anlônio
dos Lopss, Estado do Maranháo, cÍra cargos ds provjmento 6m comissão e
Íunçõos EÍatilicadas. defing os íespectivos simbolos e Íixa os valoros dos
subsidios corÍespondentesi alÍibui compstâncias ôos ôrgáos e aos saus dirir€nto§
e dá oulras providências. Íevoga a L€i Municipal no 03 de 14 de Agosto de 2010 ê
suas alteraioes e dà outÍas pÍovidências .

RESOLVE

AÍt. 10. Nomear RICARDO AUGUSTO DUARTE DOVERA, portadoÍ de RG

8086320481 SEJUSP/lVA e CPF 916.998780-72 para o carso de
PRocURADoR Do MUNtciPto de santo Anlônio dos Lopes-MA-

RESOLVE

Emanuel Lima de Oliveira

PORTARIÂ N' OO6/2021. GPSAL

Maranháo - CEP: 65730{00
Íelefonsi (99) 366S1 I 9, 6{nâil: dom@sloantoniodoslop€§.ma.gov.br
Sile: www.stoânloniodoslop6s-mâ.gov.bí

An. 1". Nomear PAULA DAIANNÉ LIMA LEAL, portadora de RG 0135922320004
SSP/MA e CPF 921.821.943-04, para ocupar o cargo de SECRETÁRIA
iIUNICIPAL DE ORÇAiIENÍO E FINANÇAS do municÍpio de Sanlo Anlônio dos

Art.2'. A Secretária Municipal de Orcemonto e Finânças será OÍdenadoíâ de

O6soesas das conks públicas, ssndo íesponsáv€l pela Gestáo € Movim€ntaçáo
das Contas Bânúdas da PreÍeitura Municipal de Sânto Antônio dos Lopes - MA,

CNPJ N" 06_172.720/0001-10.

Gabinete do Prefeito
PORTARIA N' OO3/202I. GPSAL

RESOLVE

EmânuelLima de Oliveka

Pr€íoito lí!nicipal

PORTARIA N' OO1/2021. GPSAL

Art.2ô. Esta Portaria entrâá êm vigoí na data de sua publicação, rêvogades as

disposlçóes em contÍáÍio.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANÍONIO OOS LOPES.MA,
âos quatro dias do mês d€ Janeiío do ano de dois .nil e viôle € um.

Ari,30. Esla Porterie entreá em vigoÍ na data de sua publicâçào, revogadas as

disposiçóes €m conkário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES-MA

04 de Jan€iro d6 2021.
O PREFEITO DO MUNICiPIO OÉ SANTO ANTONIO OOS LOPES, E§IAdO dO

MeÍanháo, no uso das alribuiçÕes que lhe coní6íe a Lêi Orgânica do munlclplo dê
Santo Anlônio dos Lopes-MA e a Lei Munlcipal No 02 de 27 de J3n6ko do 2017
que 'Oispõe sobÍB a R€oÍgaôizaçáo Administranva do Municipio do Sanlo Antônio
dos Lopes, Estádo do Maranhão, c.ia cargos de pÍovimenlo em comissâo 6
íunçó€s gÍatificadas, deíine os Íespsctivos simbolos e fixa os vâloras dos
subsídios coÍrespondentesi atribui com petê nciâs aos óÍgàos e aos s6us dingentes

ê dá outÍas providências, revogâ a L€i Municipaln" 03 de 14 de Agosto de 20'10 e
suas atlsraçõ€s e dá outÉs píovidênoas'

o PREFElro Do MUNtclpto DE sANTo ANÍoNto Dos LoPES, Eslâdo do

Maíanhão, no uso das etribuiçôes que lhe coníere a Lei Orgánica do municlpio de
Santo Antônio dos Lopes-MA e a L€i Municipal N" 02 de 27 de Janei.o de 2017
que 'DisÉe sobre a Reorganizâçao Administrativá do Iúuniclpio de Sânto Antônio

dos Lop6s, Estado do MaÍanháo, cna caígos de provimenlo cm comrssáo e
íunções gíâtiÍicadas, define os rBspectivos símbolos e fixa os valores dos

RESOLVE

AíI 1" Nomeâr SÂMARA CARVALHO SOUZA DIAS, poTIâdoTa de RG

ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Píêfeitur3 Municipat de Santo Antonio dos Loges - MA, Av. Presidsnte Vargâs. 446. CentÍo, Sânlo Antonio dos Lopes - Mâlanhão - CEP: 65730400
www-stoantoniodoslopes,ma, gov.bí

Diário OÍciat Et€tónico do Municipio - Sscrêtâria Municipal d€ Pl6nejâmento s ÂdmióislíaÉo - dom@sloanloniodoslopss.ma.gov.br
EóiÉo no 212021

lnsÍtuido pela L8l Municipâl t{'016 do 09deOutubro ds 2017 | Ano Edição,2202'l Santo Anlonlo dos Lopes - MA,05/01/2021



9073ô998-7 SSP/MA e CPF 745.107.113-a7, paía ocupar o câígo de DIRETORA

OO OEPARÍAMENTO JURIDICO do município de Sênlo Antônio dos Lopes-MA.

AÍt.2'- Estâ Portâria entíará em vigoí na datâ de sua publicaçáo, revogadas as

disposiÉes em conlrário.

GABINETE DO PREFEIÍO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES.MA,

04 de Janeiro de 2021.

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. JUVENTUDE E ÍRABALHO dO

nunicipio de Senlo Antônio dos Lopô§-MA.

Páginâ 2 do 4

Arl. 2'. A SecretáÍiã Municipalde Assistêncaa Social, Juventude e Írabelho seíá

Ordsnadora ds Despesas do Fundo Municipal d€ A§sistência Social-FMAS,

coníorme arl. 57, parágÍaÍo único da Lei Municipal que'oispõe sobre o Sistema

Único de Assistência Social no municlpio de Sanlo Antônio dos LoPes e dá outras

providênoas'.

O PREFEIÍO OO MUNICIPIO DE SANÍO ANTONIO DOS LOPES, EStAdO dO

Maranhão, no uso das alribuiçoes que lhe conÍeÍe a Lei OBânica do munlcÍpio dô
Sânto Antônio dos Lopes-MA e a L€r lúunicipâl N" 02de27 de JêaeiJo dê 2017
que Dispõe sob.e a Reorganização AdministÍativa do Municipio d.e Sanlo Antônio

dos Lopes, Eslado do Maranhão cra cârgos de provimenlo em comissáo ê
lunçôes gÍâtiÍicadas, dêfine os Íespgclivos §imbolos € lir(a os velores dos

subsídios coÍespondentesi al bui compêlênciâs âos órgáos € áos seus dlrigentês

e dá outías píovdéflcias, revogâ a Lêi Municipal no 03 de 14 ds Agosto de 2010 e
suas all€ÍâçÕes e dá oulra§ píovidéncras.

Oiáíio Oíiclâl Elêlónico Edlçâo n' 42021 PublicaÉor 0r01/2021

Émanuel Limâ dê Oliveira

PORTÂRIA N' OO7/2021. GPSAL

O PREFEITO OO MUNICIPIO OE SANTO ANTONIO DOS LOPES, EStAdO dO

Marânháo, no uso das atÍibuiqôes que lhe conÍeÍê a Lei Orcânica do municÍpao d€

Sanlo AntÔnio dos Lopes-MA e a L6i MLrnicipal N" 02 do 27 dê Janeiro de 2017
qus 'Oispõe sobr€ a Reorqânizâçáo Administrâlivâ do Município de Santo AnlÕnio

dos Lop€s. Eslado do Meranháo, cria caÍgos dê píovimento em comissáo o

lunçóes gratificadas, deflne os respectivos slmbolos e íixa os valores dos
subsidios consspondont€st alíbui competências aos órgàos e aos seus dirigenles

e dá outÍas pÍovidâncias, revoga â L€i Municipal no 03 d€ 14 de Agosto de 2010 e

suas alteÍaçôes s dá outías proüdáncias'.

RESOLVE

An. 1". Dêsignar FRÂNCISCA MARTÂ SOUSA CARVATHO DOS SANTOS.
portadoÍa d€ RG 16682092001-6 SSP/MA e CPF 825.976.503-91. §6rvidora

inlsgrânte do quadÍo eíêlivo do municlpio, para ocupâr o cãrgo de SECRETÁRlA

DA MULHÉR do MunicÍpio d€ Sânto Antônro dos Lopes-MA.

Ad 20. Esia Portaria entÍará em vigor na dala de sua püblicâçáo, revogadas âs

disposiçóes em contrário

GAAINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES-MA.

aos quatío dias do mês do ianeiro do ano óe dois mil e vint6 e um- AU TUAÇÁo
Emanuel Lima de Oliveira

O PREFEITO DO MUNICIPIO OE SANÍO ANTONIO OOS LOPES, ÊSIâdO dO

Maíanhão, no uso dâs atribuições que lho coníoí€ a Lei Orgânicâ do municlpio de

Santo Anlônio dos Lopes-MA e a Lei Municipâl N" 02 ôs 27 de )anaiío de 2017

que O,sp,Ôs sobre a Âeorganizaçáo Aúminisna|va clo Municipio de Sento Antônio

dos Lopes, Estado do MaÍanhào, ctia cargos de provimgnlo am coml§§ão 9
funções grclificadas, clolíne os rcspeclivos simbolos e lixa os varores dos

suôsldios co.rsspondertes: alibui coínpêlências aos óÍgáos e aos s€us drígerl€s
e dá outras píovidências, rcvoga a Lei Municipal ho 03 de 14 de Agosto de 2010 e

suas allemçõês e dá outrcs providaâcias' .

RESOLVE

RESOLVE

AÍt_ !o. Nomear HADTLLA DA SILVA CAMPOS, portadoíâ d6 RG 03104339200ô'2

SSP/MA e CPF 033.691.513-38, para ocupaÍ o cargo de SECREÍÀR|A
PORTARIA N' O1O/2021. GPSAL

AÍt, 30. Esla PortraÍia entrará em vigor na dala de soa publicaçào rcvogadas as

disposi@es em conláno.

GABINETE DO PREFEIÍO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES-MA

04 de Janoiío de 2021-

Aít. 1o. Nomeâr MARIA LIMA DA SILVA NERES, portadora de RG

000035483095-3 SSP/MÀ o CPF 890 166 703-78, paíâ ocupaÍ o cergo da

sEcRETÁRh MUNIcIPAL DÊ sAÚoE E SANEAMENTo do municlpio de sanlo
Antônio dos LopoYMA-Emanuêl Lima dê Oliveira

PORTAR!À NO OO8'2021. GPSAL

O PREFEIÍO DO MUNICIPIO OE SANTO ANTONIO OOS LOPES. ESIâdO óO

Maíânhão, no uso da§ alnbuições que lhe coní€íê a Lei Orgánica do munacipio de

Sento Anlônio dos Lopos-MA € e Loi Municipel N' 02 de 27 do Janeno Óe 2017

qu6 Dispôe sobre a ReorganizâÉo Administ€tiva do Municlpio de Santo Anlónio

dos Lopes, Estado do Maranháo. cria cargos de píovimento em comissào o

íuflçôes gÉtaílcâdas. dêline os re§pectivos simbolos e fixa os valores dos

subsídios coí€sponóentêsi atíibui colnpetêncaâs aos óÍgãos e aos ssus dirig€nle§

\-,/ e dá oulÍas providências, íevoga a Lei Municipal no 03 de 14 de Agoslo de 2010 e

suas alteraçóes e dá outÍãs providências.

RESOLVE

Ari. 1'. Desisnar RAIMUNDA SOUSA CARVALHO NASCIMENTO Portadora de

RG 037386082009-0 SSP/MA e CPF 433 151.353-04, seruidora integranle do

quadro ef€tivo do municlpio, paía ocupar o caígo de SECRETÁR|A MUNIcIPAL

DE EDUCAçÃO do municlpio do Sanlo Antônio dos Lop€s-MA.

Art.2". A Secr6táriâ Mi/nicipalds Educação será OÍdenadora de Despssas do

Fundo Municipal de ManuteflÇáo e Deseflvolvimento da Educaçáo Básica e de

Vâlonzação dos Prof ssionais dã Educâção_FUNDE8.

Art.3o. Esta Poriariá enlíaÍá em vigor nâ dala de sua publicaçào. íêvogadas âs

disposições sm conlráÍio.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES.MA

04 de Janeiío de 2021.

Emanuel Lima dê Oliv€iía

PORTARIA NC OO9/2021. GPSAL

Art.2q. A S€cíôláia Municipâl d€ Saúdê e Sáneamenlo sorá Ordenadorâ de

Desp6sas das demais contas pÚblicas. sendo responsável polâ Gestáo €
Movimentaç€o das Contâs Bancárias da Preíeitura Municipal de Santo Antônio

dos Lopes/MA, CNPJ n.o 06.172.72010001_10 s Fundo Munic,pal de Sâúds 6

saneâmento. CNPJr 1 1.745.309/0001-27.

Aí. 3'. Esla PoítaÍia enlÍará €m vigoÍ na datâ d€ sua publicaÉo revogadas as

disposiçôss 6m conlrário.

GABINÉTE DO PREFEIÍO MUNICIPAL OE SANÍO ANÍONIO DOS LOPES-MA.

04 ds janeiro d€ 2021.

Émanuel Lima de Oliveira

PORÍARIA ÍO O'Ií/2021. GPSÂL

O PREFEIÍO DO MUNICIPIO DE SANTO ANÍONIO DOS LOPES. EStAdO dO

À,1âíânhão, no uso das âlÍibuiçÔes que lhe conÍerc a Lei Orgànica do município dê

Sânlo Antônio dos Lop€s-MA e â Lei Municipal N" 02 d€ 27 do Jan€ho de 2017

que Dispô€ §oôre ã RsoÍganizaçáo Administôliva do Múniclpb da Santo Antônlo

dos Lopes, Éstado do Maranhào, cÍia caryos .le ptovimenlo om comÀsáo o

íunçõ6s gratiíicadas, define os respeclivos simbolos ê iixa os válores dos

sub§/dios coírB§poídertá s: alibui compelências aos órrgilos 6 6os seu§ drlrglentos

e c!é outas provídênciês. Íêvoga a Let MuÕicipal n' 03 .le 1 1 elê Agoslo cle 2O1O ê

suâs anerc@es e dá outfts proidôncias .

RESOLVE

Aí. 1". Nomeâr AÉC|O RAMOS l\,10UR4. portadoÍ de RG 013173202000-1

SSP/MA e CPF 004.772.873-60, PaÍa ocupar o cargo de SECRÊTÁR|O
MUNICIPAL OÉ TRÁNSlTO, TRANSPORIES E MOEILIDADE do municlpio d6

Sânlo Anlõnio dos Lopes-MA.

Arl. 3'. Esta Portaria enlíará em vigor na dala de suá publicaçáo. rêvogadas as

pÍeÍeiture Municrpatde sânto Antonio dos Lopes - MÂ. Av. PÍesidsnle vaígas.446. Cenlro. Santo Antonio dos Lopês _ Marcnhóo'cEPr 65730{00

ww.stoantoíioóoslopoÉ.ma.sov.br
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